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Resumo
Uma gestão adequada de resíduos sólidos em um território deve levar em consideração os parâmetros 
ligados às característi cas desses. Assim, o objeti vo desse estudo foi realizar uma análise estatí sti ca do 
quanti tati vo global dos resíduos sólidos urbanos gerados no estado da Bahia e verifi car a infl uência 
desse parâmetro. A coleta de dados sobre geração de resíduos sólidos urbanos foi realizada através 
do Sistema Nacional de Informações sobre Saneamento e uma análise quanti tati va dos dados 
através de estatí sti ca descriti va, testes paramétricos e não-paramétricos por meio do soft ware PAST 
(PAleontological STati sti cs - version 4.03), com grupos disti ntos, a parti r do quanti tati vo populacional. 
Foi possível observar que os municípios com maior número populacional são os maiores geradores, 
mas com médias com distribuição normal entre os dados e, a grande maioria, com desti nação 
adequada de seus resíduos sólidos. Já os municípios com menor número de habitantes, embora 
gerem menos resíduos, apresentaram diferenças estatí sti cas nas médias de geração e, a maioria, não 
dispõe de desti nação adequada dos seus resíduos. Os resultados do cenário quanti tati vo dos resíduos 
sólidos encontrados com esta pesquisa podem servir de discussão para os atuais modelos de gestão 
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e gerenciamento de resíduos sólidos nos municípios, relacionando a geração de resíduos com a 
densidade populacional e de que forma a falta de gerenciamento influencia na distribuição média de 
geração de resíduos.

Palavras-chave: Impacto Ambiental. Teste de Shapiro-Wilk. Correlação de Pearson. 

Abstract
An adequate management of solid waste in a territory must consider the parameters linked to their 
characteristics. Thus, the objective of this study was to perform a statistical analysis of the global quantity 
of urban solid waste generated in the state of Bahia. Data collection on urban solid waste generation 
was carried out through the National Sanitation Information System and a quantitative analysis of the 
data through descriptive statistics, parametric and non-parametric tests through the PAST software 
(PAleontological Statistics - version 4.03), with different groups, based on the quantitative population. 
It was possible to observe that the municipalities with the largest population are the largest generators, 
but with averages with normal distribution between the data and, the vast majority, with adequate 
disposal of their solid waste. The municipalities with fewer inhabitants, although generating less waste, 
showed statistical differences in the average generation and, most of them, do not have an adequate 
disposal of their waste. The results of the quantitative scenario of solid waste found with this research 
can serve as a discussion for the current models of management and management of solid waste in the 
municipalities, relating waste generation with population density and how the lack of management 
influences the distribution average waste generation.

Keywords: Environmental Impact. Shapiro-Wilk Test. Pearson’s Correlation.

INTRODUÇÃO

O aumento de resíduos gerados está intimamente ligado ao consumo crescente de bens não 

duráveis e descartáveis, aliado ao acelerado processo de concentração da população em centros 

urbanos (LIMA, 2015). Somente no Brasil, de acordo com a Associação Brasileira de Empresas de 

Limpeza Pública e Resíduos Especiais - ABRELPE, verifica-se que houve um aumento na taxa de 

geração de Resíduos Sólidos Urbanos (RSU) nos últimos anos, entre 2010 e 2019 o montante passou 

de 67 milhões para 79 milhões de tonelada por ano. A geração per capita, por sua vez, passou de 348 

kg/ano para 379 kg/ano (ABRELPE, 2020).

Em relação ao Nordeste brasileiro, no ano de 2020 foi produzido um total de 16.575.614 

toneladas/ano de RSU, sendo que 6.016.948 (36,3%) tiveram destinação adequada e 10.558.666 

(63,7%) não (ABRELPE, 2021), dados preocupantes e que demandam ações do poder público, 

participação e cobrança por parte da sociedade civil. Ribeiro et al. (2014) enfatizam a importância 

da sensibilização da sociedade, para que esta compreenda o valor dos resíduos sólidos, já que a 

legislação brasileira dá ordenamento jurídico e valor econômico a esses.
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Os dados coletados pela Abrelpe (2021) mostraram que a pandemia (período entre 2020 e 

2021) influenciou diretamente a geração de resíduos. Foi registrado um total de 82,5 milhões de 

toneladas geradas, ou 225.965 toneladas diárias, o que equivale a 1,07 kg de resíduo per capita, em 

média. Isso corresponde ao incremento de aproximadamente 4 % em relação ao ano anterior. Esse 

aumento pode ser explicado pelas novas dinâmicas sociais, como substituição de restaurantes por 

delivery e similares, resultando em mais resíduos domiciliares (ZAMBRANO-MONSERRATE; RUANO; 

SANCHEZ-ALCALDE, 2020.

Além disso, a pandemia trouxe outros desafios em relação à gestão dos resíduos. Kalina e Tilley 

(2020) observaram que a pandemia de Covid-19 intensificou a utilização de produtos de uso único, 

por razões de higiene e conveniência. A pandemia também abriu a oportunidade para a indústria 

de plásticos restaurar a legitimidade dos produtos plásticos descartáveis que se deterioraram na 

última década (KALINA; TILLEY, 2020). Estima-se que, durante o período da pandemia de COVID-19, 

por conta das medidas de quarentena, isolamento e distanciamento social adotadas “deverá ser 

observado um aumento relevante na quantidade gerada de resíduos sólidos domiciliares entre 15-

25%” (ABRELPE, 2020).

A Política Nacional de Resíduos Sólidos (PNRS) é a legislação infraconstitucional que regulamenta 

a gestão e gerenciamento dos resíduos sólidos no Brasil. Dentre os objetivos desta política (BRASIL, 

2010), um dos pontos na prioridade da gestão é a não geração, para que em seguida possam ser tomadas 

outras medidas (redução, reutilização, reciclagem, tratamento dos resíduos sólidos e disposição final).

Contudo, o que se observa é que muitos municípios brasileiros ainda não possuem nem um 

aterro à disposição de seus rejeitos. Segundo o Ministério do Desenvolvimento Regional (BRASIL, 

2021), apenas 40% dos municípios contam com aterros sanitários. Ao comparar esta realidade com 

dados internacionais, Kaza et al., 2018 mostram que, nos países da América do Norte que 99,6% dos 

resíduos ou é reciclado ou é encaminhado a aterros sanitários.

No estado da Bahia, de acordo com a Confederação Nacional dos Municípios (CNM, 2022), 

esta situação agrava-se mais ainda, com apenas 47 municípios (11,2%) do estado com aterros 

sanitários. Este cenário pode ser ainda pior, já que esta avaliação é realizada a partir das respostas 

das administrações municipal, podendo haver uma confusão sobre o conceito de aterro controlado 
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e aterro sanitário. Uma vez que, aterro controlado é um nome dado a uma forma errônea de 

destinação final do ponto de vista ambiental e de saúde pública e que, embora haja recobrimento 

dos resíduos gerados, não toma providências com relação aos subprodutos líquidos e gasosos da 

degradação do lixo e nem com a infiltração da água da chuva (MANCINI; FERRAZ; BIZZO, 2012). 

Já aterro sanitário é definido como uma obra de engenharia adequada à disposição final de RSU. 

Projetada sob critérios técnicos, obedecendo a  legislação  ambiental específica e composto por uma 

série de sistemas de proteção e monitoramento ambiental (ALBUQUERQUE, 2011; JUNIOR et al., 

2020; SILVA; TAGLIAFERRO, 2021).

Um dos grandes desafios enfrentados pelo poder municipal é a gestão adequada dos resíduos 

sólidos gerados durante suas atividades de desenvolvimento, e o quantitativo desses substratos é 

fator-chave para tomada de decisões e definição assertivas de um sistema de gestão. As ferramentas 

de estatística são importantes para analisar e interpretar as informações de dados e extrair informação 

de um problema em estudo, e servindo de apoio à gestão de resíduos sólidos.

Para que se possa efetivar a legislação nacional é preciso conhecer melhor a geração de 

resíduos nos municípios, possibilitando os estudos sobre a melhor forma de destinação e disposição 

finais. Assim, o objetivo deste artigo foi realizar uma análise estatística dos quantitativos dos RSU 

gerados no estado da Bahia.

REFERENCIAL TEÓRICO

Resíduos Sólidos Urbanos: Definição e Composição

Os resíduos sólidos na PNRS podem ser classificados de acordo com sua origem e periculosidade 

(BRASIL, 2010). Nesse sentido, os RSU compreendem os resíduos resultantes das mais variadas 

atividades residenciais, os resíduos da varrição, limpeza de logradouros e vias públicas, além de 

outros serviços de limpeza urbana, construção civil, insumos de comércios e prestadores de serviços, 

os quais podem ser de natureza orgânica, recicláveis e inorgânicos, e estão sujeitos às alterações 

quantitativas e qualitativas ao longo do tempo e para cada município (BRASIL, 2010; STRAUCH, 2008).

Neves e Tucci (2011), por exemplo, estudaram a composição física dos resíduos provenientes 

de uma bacia de drenagem urbana em período quente (final de primavera e verão) e em período 
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frio (outono e início de inverno) do município de Porto Alegre, e constataram que, para os resíduos 

das ruas, a composição física média foi predominantemente do tipo orgânico (62,2%), seguido de 

pedras (14,2%) e dos plásticos (9,1%), papéis (8,1%), e os 6,4% restantes compõem-se representam 

outros tipos de resíduos. 

Brandão et al. (2019) estudaram a composição gravimétrica dos resíduos dispostos no bairro 

dos rodoviários no município de Paulo Afonso, na Bahia, e encontraram a composição de 41,71% 

de vidro (maioria por garrafas de bebidas, perfumes e sucos), 35,89% de madeira (destroços de 

móveis), 9,18% de plásticos (sacolas plásticas, potes e garrafas pets), 6,83% de papéis (variáveis 

caixas, papéis escolares), 6,38% de metal (latinhas de refrigerantes, latas de leite, latas de perfumes) 

e pequenos pedaços de eletrônicos. 

A composição dos RSU sofre influência de um município para outro e de país para outro, a qual 

depende, principalmente, do estilo de vida, situação econômica, regulamentos de gestão de resíduos 

e estrutura industrial. Além dos fatores socioeconômicos dos indivíduos, como o tamanho médio da 

família, o número de cômodos existentes na residência, a renda mensal da família, a situação de 

emprego e suas atividades sociais na comunidade (GIDARAKOS; HAVAS; NTZAMILIS, 2006; SANKOH; 

YAN; CONTEH, 2012; ABDEL-SHAFY; MANSOUR, 2018).

Geração de Resíduos Sólidos e a Problemática Ambiental

De acordo com a Organizações das Nações Unidas (ONU, 2019), atualmente 55% da população 

mundial vive em áreas urbanas. O aumento da produção de RSU está diretamente relacionado ao 

aumento da população nessas áreas, associado ao desenvolvimento econômico, que se baseia na 

extração de matéria-prima, produção e excesso de consumo (BARROS, R. T. De V.; SILVEIRA, Á. V. F., 

2019; KUMAR; SAMADDER, 2017; MONTIEL-BOHÓRQUEZ; PÉREZ, 2019).

Com o aumento dos fluxos produtivos de bens e serviços mediante crescimento da população, 

em 2050 estima-se que a produção global de RSU será de 3,4 bilhões de toneladas (KAZA et al., 2018). 

Mas Abdel-Shafy e Mansour (2018) enfatizam que há desproporcionalidade entre crescimento do 

país e administração dos resíduos oriundos das atividades domésticas e econômicas dos municípios.

Um estudo dirigido por Thanh, Matsuie e Fujiwara (2011), em áreas urbanas do Vietnã, por 
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exemplo, mostrou que a geração média de resíduos sólidos domésticos foi de cerca de 0,3 kg/hab./

dia. Já para o Brasil mostraram um total de massa coletada estimada em 1,0 kg/hab./dia (SNIS, 2020), o 

que representa três vezes mais. Já em países como Estados Unidos e Canadá, o quantitativo per capita 

ultrapassa 1,5 kg/hab.dia (KAZA et al., 2018), ou seja, cinco vezes mais. Isso mostra que a geração é 

desigual, mas não somente isso. Ainda segundo Kaza et al. (2018), mais de 50% da destinação final 

dos resíduos sólidos em países em desenvolvimento, acontece em lixões à céu aberto.

Especificamente sobre o Brasil, de acordo com o Panorama dos Resíduos Sólidos dos anos 

(ABRELPE, 2021), em 2020 o Brasil coletou 76,1 milhões de toneladas de resíduos, dos quais 60% 

receberam destinação adequada nos aterros sanitários e o restante (40%) foi despejado em locais 

inapropriados. Ou seja, mais de 30 milhões de toneladas de RSU acabaram indo para lixões ou aterros 

controlados,  ocasionando uma variedade de impactos ambientais, por exemplo: proliferação de 

micro e macrovetores de doenças, poluição visual, alteração na qualidade do solo, depreciação de 

águas subterrâneas, contaminação dos catadores, etc (FERREIRA, 2017).

Rosa et al. (2017) destacam que a geração de RSU associados a falta de espaço físico, gestão 

deficiente e a não aplicação de técnicas corretas de tratamento representam status de grande 

potencial poluidor para a saúde humana e ambiental. Dentre os impactos encontrados, pode-se 

citar a poluição atmosférica decorrente de material particulado, odores e gases nocivos; poluição 

hídrica resultante do chorume derivado da decomposição dos resíduos quando lançados de forma 

direta no ambiente (composição altamente poluente), desvalorização imobiliária das áreas próximas 

aos locais de disposição de resíduos, proliferação de doenças através de vetores associados aos 

resíduos sólidos e até metais pesados (ANDRADE; FERREIRA, 2011; KLEIN; GONÇALVES-DIAS; JAYO, 

2018; OLIVEIRA et al., 2019; ROSA et al., 2017; SANTOS, 2012). 

Um estudo dirigido por Sobral e Sobral (2019) na cidade de Recife/PE revelou uma forte 

correlação negativa entre o total de casos confirmados de dengue e a pesagem mensal não 

categorizada de resíduo. Os autores identificaram a existência de correlação negativa entre o total de 

casos de dengue em sete categorias, apontando que um incremento de 1.000 toneladas na coleta de 

lixo doméstico proporciona uma redução de 0,032 casos de dengue, enquanto o mesmo incremento 

na coleta de pneus foi capaz de reduzir 0,465 casos da doença (SOBRAL; SOBRAL, 2019).
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Quando não manipulados de forma correta e segura, através de medidas sanitárias municipais, 

os RSU possuem riscos estão presentes também para os atores sociais que fazem o trabalho de 

coleta e manejo dos resíduos domiciliares. Os estudos na literatura mostram os mais variados 

riscos físicos, químicos, biológicos, ergonômicos e sociais dessa atividade, cada qual podendo 

ocasionar determinadas consequências negativas para a saúde física e psíquica do trabalhador, 

como contaminação por vírus, bactérias, tétano, raiva e HIV (LAZZARI; REIS, 2011; SOUZA; ARAÚJO; 

ZAMBRONI-DE-SOUZA, 2019).

Dentre os vários impactos ambientais abordados, os RSU ainda desempenham um papel 

significativo nas emissões de gases de efeito estufa (GEE) como, por exemplo, o CH4, CO2 e compostos 

orgânicos voláteis não metânicos na atmosfera em áreas urbanizadas, uma vez que consistem 

principalmente de materiais degradáveis e devido seu falho gerenciamento governamental 

(RAMACHANDRA; AITHAL; SREEJITH, 2015; RAMACHANDRA et al., 2018).

Gestão de Resíduos Sólidos: Avanços e Desafios

Como visto, a administração adequada dos RSU, é um desafio a nível mundial em face à 

disponibilidade limitada de recursos naturais, o aumento populacional e o desenvolvimento das 

atividades próprias aos processos de urbanização e industrialização. Mas, de acordo Barros e Silveira 

(2019), nos centros urbanos e regiões metropolitanas os problemas relacionados ao sistema de 

gestão dos RSU são ainda maiores devido às relações intermunicipais existentes, principalmente nos 

países em desenvolvimento.

Ramachandra et al. (2018) elucidam que a gestão de RSU dos municípios está associada 

desde o controle da geração, a correta coleta, ao adequado armazenamento, manejo, transporte, 

processamento e destinação final, de modo que esteja de acordo com os princípios de saúde pública, 

economia, engenharia, conservação, estética, atitude pública e outras considerações ambientais. E 

toda essa logística é um desafio enfrentado em cidades e áreas urbanas, principalmente para países 

em desenvolvimento (OKOT-OKUMU; NYENJE, 2011). Ramachandra et al. (2018) enfatizam ainda 

que a política de gestão de RSU adequada deve ser baseada nos princípios do desenvolvimento 

sustentável, que considera os resíduos da sociedade como um recurso em potencial.
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Uma das principais preocupações da gestão municipal é no controle e administração dos RSU 

gerados nas suas diversas atividades. A implantação das Políticas Públicas Ambientais tem contribuído 

para a participação responsável de cada cidadão nesse processo. No Brasil, o governo federal 

sancionou a PNRS, por meio da Lei nº 12.305 de 2010, que dispõe sobre seus princípios, objetivos 

e instrumentos, bem como sobre as diretrizes relativas à gestão integrada e ao gerenciamento 

de resíduos sólidos, às responsabilidades dos geradores e do poder público e aos instrumentos 

econômicos aplicáveis (BRASIL, 2010).

Um dos marcos de inovação da PNRS é o princípio da responsabilidade compartilhada, 

estabelecendo a obrigatoriedade de todas as partes envolvidas no ciclo de vida dos produtos da 

destinação adequada do resíduos (BRASIL, 2010). Contudo, um dos problemas enfrentados é a não 

execução da Lei referente às políticas relativas à gestão de RSU, que são elaboradas, sancionadas, mas 

não são implantadas pelos municípios, ou quando executadas, de maneira parcial, comprometendo 

sua eficácia e acarretando impactos sobre o meio ambiente (BARROS; SILVEIRA, 2019).

Frequentemente, o sistema de gerenciamento tem enfrentado muitos problemas, que vão 

além da capacidade da autoridade municipal de manejar os RSU (SUJAUDDIN; HUDA; HOQUE, 2008). 

Burnley (2007) sugere que isso se deve aos recursos financeiros, complexidade da gestão e falta de 

organização. Al-Khatib et al.(2010) acrescentam que os fatores socioculturais, econômicos, jurídicos, 

políticos e ambientais, bem como os recursos disponíveis são os principais problemas que afetam a 

gestão de RSU em todos os países.

Essa problemática requer intervenções eficazes para minimizar os impactos ambientais 

causados pelos RSU, para tanto, são necessárias ações que propiciem práticas mais sustentáveis 

em seu gerenciamento, envolvendo a participação do setor público. Paschoalin Filho et al. (2014) 

mencionam que a coleta seletiva e a reciclagem, quando devidamente integradas, proporcionam 

vários benefícios, como a redução dos volumes de resíduos destinados para aterros ou deposição 

irregular, valoração e reinserção dos resíduos na cadeia produtiva, redução da necessidade de 

utilização de recursos naturais, dentre outros.

Este cenário revela uma situação preocupante quanto à sustentabilidade dos municípios em 

relação à gestão de RSU, que necessitam da implementação efetiva das políticas públicas voltadas para 
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um gerenciamento adequado dos RSU. Além disso, fazem-se necessárias novas perspectivas do homem 

à natureza, uma nova perspectiva acerca do sistema econômico atual, além de melhorias e avanços 

tecnológicos para otimizar os produtos e serviços, importantes para o desenvolvimento da sociedade, 

de uma forma a diminuir a utilização dos recursos naturais não renováveis e minimização dos impactos 

ambientais causados pelas atividades antrópicas (COSENZA; ANDRADE; ASSUNÇÃO, 2020).

MATERIAIS E MÉTODOS

Área de estudo

O estado da Bahia está situado no Nordeste Brasileiro e possui uma extensão territorial de 

pouco mais de 564 mil km² e uma população de quase 15 milhões de pessoas, distribuídas por 417 

municípios (IBGE, 2020). De acordo com o panorama dos RSU efetuado pela Abrelpe (2020), a Bahia 

foi responsável por 5.071.310 toneladas de RSU no ano de 2019. Destes, 84,1% foram coletados, 

todavia a maioria sem destino final adequado.

Coleta de dados

Para obtenção dos dados de geração de RSU dos municípios, coletou-se os dados do SNIS 

nos últimos anos. Estes dados possibilitaram avaliar a geração diária per capita de resíduos de cada 

cidade. A média da geração per capita de resíduos sólidos é em função da quantidade de resíduos 

coletados em uma cidade dividida pela população beneficiada por esses serviços. Essa média pode 

ser alterada em função de fatores culturais, hábitos de consumo, padrão de vida e a renda familiar 

que define o poder de compra (CAMPOS, 2012; MONTEIRO et al., 2001).

Para analisar os dados com maior homogeneidade, os municípios foram separados em grupo 

de acordo com a população de cada um, gerando 6 diferentes categorias e apresentados no Tabela 1. 

Com isso, foi possível verificar se estas categorias seguem uma distribuição normal.
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Tabela 1 - Número de municípios que preencheu o SNIS

Faixa populacional 
(habitantes)

Municípios do Estado da 
Bahia

Municípios do Estado da Bahia 
que preencheram o SNIS

n % n %
até 5.000 17 4,1 17 100

de 5.001 a 10.000 30 7,2 28 93,3
de 10.001 a 20.000 132 31,7 112 84,8
de 20.001 a 50.000 171 41,0 131 76,6

de 50.001 a 100.000 58 13,9 51 87,9
100.000 ou mais 9 2,2 9 100,0

Fonte: SNIS (2020)

Análise estatística

Para análise dos dados coletados, foram utilizadas técnicas estatísticas, como análise descritiva, 

testes paramétricos e testes não-paramétricos. A análise foi realizada utilizando-se o Paleontological 

Statistics Software Package for Education and Data Analysis (PAST) versão 4.03.

Inicialmente, avaliou-se qual o teste mais adequado para verificar a normalidade dos dados. 

De acordo Bielefeldt et al. (2012), para amostras pequenas recomenda-se que sejam utilizados 

procedimentos não paramétricos diretamente para a análise, em função da baixa performance dos 

testes de aderência à normalidade, dado o baixo percentual de acertos. Para amostras maiores, 

recomenda-se o uso dos testes Shapiro-Wilk que é um teste aplicável a um número de observações 

inferiores a 5.000 (PEREIRA FILHO e FERREIRA, 2012).

Após a avaliação da normalidade dos dados, foi verificado se as médias diárias fornecidas 

pelos municípios diferem entre si e, para isso, utilizou-se o teste t de Student, quando os dados 

possuem distribuição normal, e o teste de Wilcoxon, quando estes não possuem distribuição normal. 

O fluxograma apresentado na Figura 1 resume a estratégia utilizada para avaliação dos dados.
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Figura 1 - Fluxograma da metodologia aplicada  

Fonte: Adaptado Colvero et al. (2017)

RESULTADOS E DISCUSSÃO

Após agrupamentos dos dados por faixa populacional, realizou-se uma análise descriti va dos 

dados, conforme a Tabela 2. De acordo Monteiro et al. (2001), cidades de até 30 mil habitantes 

possuem uma geração per capita de 0,5 kg/hab./dia e, somente em cidades com mais de 500 mil 

habitantes é que se observa médias maiores que 1,0 kg/hab./dia. Contudo, é possível perceber que 

há uma diferença nos dados observados, já que quase todas as categorias possuem uma média 

acima de 1,0. Em seguida, comparou-se a média de geração desses grupos em relação à média 

nacional, conforme mostrado na Figura 2.

Tabela 2 - Análise descriti va dos dados coletados 

Categoria Faixa populacional 
(habitantes) Média Mediana Desvio padrão Amplitude

1 até 5.000 1,07 1,02 0,91 2,69

2 de 5.001 a 10.000 0,94 0,82 0,71 3,67

3 de 10.001 a 20.000 1,03 0,93 0,68 3,64

4 de 20.001 a 50.000 1,22 1,09 0,76 3,86

5 de 50.001 a 100.000 1,2 1,15 0,64 2,97

6 100.000 ou mais 1,19 1,04 0,50 1,60

Fonte: Autoria própria (2021)
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Figura 2 - Média da geração per capita para cada faixa populacional

Fonte: SNIS (BRASIL, 2022)

É possível perceber, pelo gráfi co, que a média de geração nos municípios com menos habitantes 

tende a ser menor do que as localidades com maior número de habitantes. Colvero et al. (2017), em 

seu trabalho no estado de Goiás, perceberam um decrescimento da média de geração conforme o 

aumento populacional, o que não acontece nestes municípios avaliados. Já Pisani Júnior, Castro e 

Costa (2018), verifi caram que para o estado de São Paulo, existem municípios com geração superior 

a 1,0 kg/hab./dia para populações na faixa de 3 a 400 mil habitantes, assim como, em cidades com 

taxas de geração inesperadamente baixas, inferiores a 0,5 kg/hab./dia, também se encontram na 

mesma faixa populacional.

Um dado interessante é a amplitude das categorias. A categoria 4 possui uma amplitude 

de 3,86, o que signifi ca que há uma diferença enorme entre o maior gerador e menor gerador na 

mesma faixa populacional. A cidade de São Francisco do Conde forneceu informações de que há 

uma geração de 3,98 kg/hab./dia, enquanto Inhambupe afi rmou gerar 0,12 kg/hab./dia. 

Alguns fatores podem contribuir para a disparidade entre estes dados. No SNIS (BRASIL, 2022) 

o município de Inhambupe afi rmou que não possui balança para pesar os RSU, e que a coleta de 

resíduos porta-a-porta é de apenas 78% das residências, o que pode levar a uma redução do total 

coletado. Por sua vez, a cidade de São Francisco do Conde possui balança e afi rma coletar 100% do 

resíduo domiciliar gerado, no entanto, seus dados de geração estão 200% acima da média nacional.
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Conforme afirmam Monteiro et al. (2001), pode haver um erro conceitual sobre a geração per 

capita. Segundo os autores, correlacionar a geração per capita somente ao lixo domiciliar (doméstico 

+ comercial), ao invés de relacioná-la aos resíduos urbanos (domiciliar + público + entulho, podendo 

até incluir os resíduos de serviços de saúde) é uma confusão muito comum (MONTEIRO et al., 

2001). No SNIS, o campo IN021, deixa explícito que a geração per capita é apenas a massa coletada 

(resíduos domiciliares + resíduos de varrição) em relação à população urbana (BRASIL, 2022). Assim, 

o que pode ter acontecido com o município de São Francisco do Conde foi ter incluído outros tipos 

de resíduos, como de construção civil ou de serviço de saúde.

Inferência Estatística

Visando inferir estatisticamente os dados deste trabalho, realizamos um comparativo entre as 

médias da geração de RSU dos municípios baianos fornecidas pelo SNIS, por faixa populacional, e a 

média ou mediana de cada categoria obtidas através da estatística descritiva utilizando o software 

PAST, que aqui chamaremos de média e medianas teóricas. Para tal, foram utilizadas as análises 

estatísticas definidas no fluxograma da metodologia aplicada, conforme apresentado na Figura 2.

Produção de RSU dos municípios baianos versus faixa populacional

A partir do número de amostras de cada faixa populacional e dos dados da geração per capita 

de RSU fornecidos pelo SNIS, foi realizado o teste de normalidade por meio do teste de Shapiro-

Wilk, conforme apresentado na Tabela 3. Os resultados apontaram que, para as categorias 1, 4 e 

5, aceita-se H0 (p > 0,05), ou seja, não existem diferenças significativas entre os dados da geração 

de RSU per capita dos municípios baianos fornecidos pelo SNIS. Para as categorias 2, 3 e 6 H0 deve 

ser rejeitada (p < 0,05), visto que os dados não seguem uma distribuição normal, isto é, existem 

diferenças significativas.

Assim, a partir dos resultados obtidos no teste de normalidade, foi realizado o teste t de 

Student para o cenário onde não se rejeita H0; já para o cenário onde H0 foi rejeitado realizamos o 

teste não paramétrico de Wilcoxon. 
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A Tabela 4 apresenta os valores das médias para o teste de t de Student e das medianas para 

o teste de Wilcoxon. O teste t de uma amostra determina se a média da amostra é estatisticamente 

diferente de uma média populacional conhecida ou hipotética e é um teste paramétrico. Já o teste 

de Wilcoxon para uma amostra é uma alternativa não paramétrica ao teste t para uma amostra, 

quando os dados não podem ser considerados normalmente distribuídos. 

Tabela 3 - Teste da normalidade utilizando o teste de Shapiro-Wilk

Categoria Faixa populacional 
(habitantes)

Tamanho da 
amostra (n) Valor p Resultado

1 até 5.000 9 0,4369 Não rejeita H0, segue 
distribuição normal

2 de 5.001 a 10.000 51 0,00004 Rejeita H0, não segue 
distribuição normal

3 de 10.001 a 20.000 131 0,0233 Rejeita H0, não segue 
distribuição normal

4 de 20.001 a 50.000 112 0,0515 Não rejeita H0, segue 
distribuição normal

5 de 50.001 a 100.000 28 0,3362 Não rejeita H0, segue 
distribuição normal

6 100.000 ou mais 17 0,0294 Rejeita H0, não segue 
distribuição normal

Fonte: Autoria própria (2021)

Tabela 4 - Médias e medianas de referência utilizadas para os testes t de Student e de Wilcoxon

Categoria Faixa populacional 
(habitantes)

Parâmetro
Descrição

Média Mediana

1 até 5.000 1,07 - H0: µ = 1,07 versus H1: µ ≠ 1,07

2 de 5.001 a 10.000 - 0,82 H0:  = 0,82 versus H1:  ≠ 0,82

3 de 10.001 a 20.000 - 0,93 H0:  = 0,93 versus H1:  ≠ 0,93
4 de 20.001 a 50.000 1,22 - H0: µ = 1,22 versus H1: µ ≠ 1,22
5 de 50.001 a 100.000 1,20 - H0: µ = 1,20 versus H1: µ ≠ 1,20

6 100.000 ou mais - 1,04 H0:  = 1,04 versus H1:  ≠ 1,04

Fonte: Autoria própria (2021)
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De posse dos valores das médias e medianas para cada categoria, foi possível realizar os testes 

de t de Student e de Wilcoxon, conforme apresentado na Tabela 5. Os resultados mostram que, 

para as categorias 1, 2, 3, 4 e 5, deve-se rejeitar H0, pois os dados da geração de RSU per capita 

dos municípios baianos fornecidos pelo SNIS são significativamente diferentes das médias e medianas 

teóricas. Enquanto para a categoria 6, o teste identificou que H0 não pode ser rejeitada, pois as médias 

e medianas fornecidas pelos municípios baianos através do SNIS não são significativamente diferentes.

Estes resultados podem estar relacionados ao fato de que os municípios com população acima 

de 100 mil habitantes possuírem aterros sanitários que, normalmente, contam com um sistema 

de pesagem para quantificar os resíduos que chegam à disposição final. No estado da Bahia, entre 

estes citados, chega a 59% o percentual que possuem aterros sanitários e balanças (BRASIL, 2022; 

CNM, 2022). Enquanto isso, entre os municípios com população inferior a 100 mil habitantes, há uma 

presença maior de lixões, ou seja, não há um controle dos resíduos que são dispostos.

Tabela 5 - Resultados dos testes t Student e de Wilcoxon

Categoria
Faixa 

populacional 
(habitantes)

Valor p Teste 
aplicado Resultado

1 até 5.000 0,0078 t-S Rejeita H0, ou seja, a geração per capita 
média é significativamente diferente de 1,07

2 de 5.001 a 
10.000 0,0 W

Não rejeita H0, ou seja, a geração per capita 
mediana não é significativamente diferente 

de 0,82

3 de 10.001 a 
20.000 0,0305 W

Rejeita H0, ou seja, a geração per capita 
mediana é significativamente diferente de 

0,93

4 de 20.001 a 
50.000 0,0409 t-S Rejeita H0, ou seja, a geração per capita 

média é significativamente diferente de 1,22

5 de 50.001 a 
100.000 2,05.10-5 t-S Rejeita H0, ou seja, a geração per capita 

média é significativamente diferente de 1,2

6 100.000 ou 
mais 0,6528 W

Não rejeita H0, ou seja, a geração per capita 
mediana não é significativamente diferente 

de 1,04

Legenda: t-S: Distribuição t Student; W: Teste de Wilcoxon
Fonte: Autoria própria (2021)
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Geração per capita versus número de habitantes 

Outro ponto importante é verifi car se há uma relação entre a geração per capita dos RSU, por 

categoria, e o número de habitantes. Para tal, uti lizamos o Diagrama de Dispersão para fazer essa 

verifi cação.

O Diagrama de Dispersão é uma ferramenta que permite a visualização gráfi ca do ti po de 

relacionamento existente entre duas variáveis quanti tati vas medidas em cada elemento do conjunto de 

dados (DOMINGUES, M.; DOMINGUES, J., 2010). Entender essas relações permite maior efi ciência dos 

métodos de controle dos processos, facilitando a detecção de problemas e o planejamento para ações 

de melhoria a serem tomadas. Para o diagrama de dispersão, uti lizamos as mesmas seis categorias 

empregadas anteriormente, defi nidas a parti r das faixas populacionais.

Nas Figuras 3 e 4, os diagramas de dispersão apontam que há uma linha de tendência nas categorias 

2, 3, 4 e 5. Enquanto nas categorias 1 e 6 não há linha de tendência. Nos casos em que há tendência 

linear é possível calcular o coefi ciente de correlação, para isso, foi uti lizado a correlação de Pearson (r).

Figura 3 - Diagramas de dispersão municípios até 20.000 habitantes

                  

 Fonte: Autoria própria (2021)



19Revista Brasileira de Gestão e Desenvolvimento RegionalRevista Brasileira de Gestão e Desenvolvimento Regional  

www.rbgdr.net 

Figura 4 - Diagramas de Dispersão municípios acima de 20.001 habitantes

                                 

 

Fonte: Autoria própria (2021)

Os diagramas de dispersão evidenciam, de forma gráfica, que há uma amplitude muito grande 

entre os dados, conforme apontado na Tabela 2. Segundo Monteiro et al. (2001), ao ingressar no 

aterro, o veículo de coleta deve ir diretamente para a balança rodoviária, onde é pesado e onde 

são anotadas todas as informações a respeito da sua carga. Mas, quando não há balança, segundo 

Dias et al. (2012), há uma incerteza associada aos registros da massa de resíduos coletados. Isso 

acontece especialmente para municípios de pequeno porte, no qual os valores são obtidos a partir 

do número de caminhões transportados e não de uma pesagem mais precisa. A ausência de uma 

metodologia para estimar a quantidade de resíduos gerados por cada município é um dos fatores 

que pode explicar a amplitude dos dados.

Na tentativa de estabelecer uma correlação, utilizou-se a correlação Pearson, que é um método 

que mede a intensidade e a direção da associação do tipo linear, desde que as duas variáveis sejam 

quantitativas. Nesse método o r deve variar entre -1 e 1 (-1  r  1). Caso seja maior que 0 (r > 0) 

as variáveis se alteram no mesmo sentido; no entanto, se r for menor que 0 (r < 0), as variáveis se 

alteram em sentidos opostos (MARÔCO, 2014). O valor em módulo obtido indica a intensidade da 
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associação que possui quatro faixas de classificação:

• r  25% - Correlação fraca

• 25%  r  50% - Correlação moderada

• 50%  r  75% - Correlação forte

• r  50% - Correlação muito forte

Os valores e as respectivas classificações da correlação de Pearson para as quatro categorias 

avaliadas são apresentados no Tabela 6. Os resultados apontam uma correlação fraca para todas as 

quatro categorias analisadas, isto é, não há associação entre a geração per capita de RSU e o número 

de habitantes. 

Tabela 6 - Coeficiente de Pearson e a correlação entre a geração per capita de RSU e o número de 

habitantes

Categoria Faixa populacional 
(habitantes)

Tamanho 
da amostra

Correlação de 
Pearson (r) Resultado

2 de 5.001 a 10.000 51 0,0953 Correlação fraca
3 de 10.001 a 20.000 131 0,1054 Correlação fraca
4 de 20.001 a 50.000 112 0,0969 Correlação fraca
5 de 50.001 a 100.000 28 0,0702 Correlação fraca

Fonte: Autoria própria (2021)

Para complementar a correlação, foi decidido realizar uma regressão linear univariada. Com os 

dados obtidos no SNIS, foi verificada a influência quantitativa que a variável independente número 

de habitantes (x) tem sobre a variável dependente produção de resíduos (y).

O coeficiente de determinação (representado por R²) é a mensuração da dimensão do efeito 

y (dependente) sobre a variável x (independente), variando de 0 a 1 (0   R²  1). Quando o R² = 0 

significa que o modelo não se ajusta aos dados e quando R² = 1, o ajustamento é perfeito. Segundo 

Marôco (2014), quando R² > 0,9, os indicadores são considerados com bom ajustamento.

Assim, de acordo com os resultados da regressão linear apresentados na Tabela 7, a relação 
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entre os dados não é aceitável, ou seja, os modelos não estão ajustados aos dados, mostrando 

assim, que a produção de RSU não pode ser explicada pelo número de habitantes.

Quadro 7 - Regressão linear

Categoria Faixa populacional 
(habitantes)

Tamanho 
da amostra Correlação Resultado

2 de 5.001 a 10.000 51 0,0091 Modelo não ajustado aos dados, 
relação não aceitável

3 de 10.001 a 20.000 131 0,0086 Modelo não ajustado aos dados, 
relação não aceitável

4 de 20.001 a 50.000 112 0,0091 Modelo não ajustado aos dados, 
relação não aceitável

5 de 50.001 a 100.000 28 0,0196 Modelo não ajustado aos dados, 
relação não aceitável

Fonte: Autoria própria (2021)

CONSIDERAÇÕES FINAIS

A partir da análise realizada ao longo do artigo, foi possível perceber que as cidades com 

maior número de habitantes são aquelas que possuem a maior média e, consequentemente, são 

responsáveis pela maior geração de resíduos sólidos. Contudo, foi a única categoria em que as 

médias não diferem estatisticamente entre si, devido a sua forma de disposição final.

É importante entender que, mesmo contribuindo com um quantitativo menor em relação 

ao total, os municípios de pequeno porte são causadores de importantes impactos potenciais 

ambientais, já que a maioria dispõe seus resíduos em contato direto com o solo, diferentemente das 

cidades com maior número de habitantes que, no geral, possuem aterros sanitários.

Muitos municípios de pequeno porte não possuem recursos financeiros para instalação de 

aterros sanitários e outros serviços de natureza mais complexa, o que os coloca em situação de 

dependência em relação à União ou ao Estado. Uma saída são os consórcios públicos intermunicipais 

para a gestão dos resíduos, que têm crescido como uma alternativa no campo da gestão integrada de 

RSU, otimizando recursos e tratamento dos resíduos.

Para trabalhos futuros, sugere-se uma avaliação de modelos que correlacionem outros indicadores 

(renda, entre outros) para realizar uma projeção de resíduos gerados e suas possíveis implicações.
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